
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA D£ CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETHSB 

Munic íp io d d Pompéia 

/. Pendênc ias apontadas p e l o TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• O munícípk) nâo executa o gerenciamento dos RSS. 
• O município nâo possui área especifica para armazenamento de RS5. 
• O município não adota d incineração de RSS. 
• Ausência de Piano de Resíduos da Construção Civil. 
• Disposição a céu aberto de RCC (Estrada Municipal Tufl Baracat - Se.ntído Queiroz), 
• O município nâo aprova/físcatiza o Plano d© Gerenciamento de Resíduos Sólidos das 

Atividades Agrossilvopastorís. 

//. Comantér íos 
• Nâo foi localizado Instrumento legal que obrigue o município a Instituir conselho especif ico 

de resíduos sólidos, de qualquer fonria, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atdbulçâo do í^uniclplo. 

• O gerenciamento e o anuázenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta nâo é uma obrigação do 
Município). 

• Os, RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAfvIA n® 
35B/2005, sendo necessário o tratamento alguns gnjpos de resíduos previamente á 
disposição final, porém não definindo a Incineraçâo como única alternativa, 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Constnjçãd Civil, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinaçâo final dos RCC são de atribuição do fí.1unícipío. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 
que nâo tiá regulamèntação especifica no Eslado de Sâo Paulo, quanto à obrigatoriedade, 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag rossil vopastoris. 

fff. Ações .am re lação aos aspec tos de a t r ibu ição da CETESB 
• Outras informações RCC: Area utilizada como depósito de entulhos e de restos de podas de 

árvores; sem reclamações; sem autuações. Será efetuada nova vistoria em até 15 (quinze) 
dias. 
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io^ 
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÂO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Munic íp io d d Pontâl * 

/. Pendênc ias apontadas p e l o 7C£ 
• Ausência de Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
• Aasêncla.de InÍGiativas de educação ambiental. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de coleta seletiva. ' 
• O município nâo executa o gerenciamento dos RS3. 
• O município nâo possui área especifica para armazenan^nto de RSS. 
• O município nâo adota a incineraçâo de RSS. 
• Ausência de Fulano de Resíduos da Constmçêo'Civil. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta» transporte e destinação final dos RCC. 
• O município não aprova/fiscalIzaVaplíca sanções para descumprlmento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrc^ssíívopastorís. 

//. Comert tór/o$ 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância con^ o 

estabelecido n^ PNRS r a adoção de ínldatlvas de educação ambiental, a implantação da 
coleta seletiva, sâo de atribuição do Municipb. 

• Nâo foi localizado instrumento legal que obrigue o munlsípio a instituir conselho específico 
de resíduos sólidos, de qualquer fomia, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. ' ' 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem éer executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta não é uma obngaçâo do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente â 
disposição final, porém não definindo a Indneraçâo como única aitematlva. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destlnaçSo final dos RCC são de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federai 12.305/2010, observa-se 
que nâo há regulamentação específica no Estado de S l o Pauto, quanto â obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag rossilvo pastoris. 

W. A ç õ e s em re lação aos aspec tos de a t r ibu ição da CETESB 
• Nâo se aplica. 
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COMPANHIA AM&IENTAL DO ESTADO DE S Ã O PAULO 
DJRETORIA DE CONTROLE 5 LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETES8 

Mun ic íp io de Por to Pellz 

/. Pendênc ias apontadas pe lo TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
« O município não possui área especlfícâ para armazenamento de RSS. 
• O município n§o adota a Inclneraçâo de RSS. 
« Ausdncia da Plano de Resíduos da Cons^ução Cfvil. 
• O município não aprova/fiscaliza/spííca sanções para dsscumprimento do Plano de 

Gerencian^ento de Resíduos Sólidos das AHvidades A^rossilvopastorís. 

//. Comentár ios 
• Não foi localizado inslrumentô legal que obrigue o município a instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer fonna, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armâzenamentò de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (ob&en/a'$e que esta nâo â uma obngaçâo do 
MunPcipko). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto ha Resolução CONAMA ne 

358/2005. sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente â 
disposição final, porém não definindo a inclneraçâo como única aitematívâ. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção CMI ê de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no Inciso V do arllgo 20 da Lei Federal '12.305^20l0, obsen/a-se 

que nSo há regulamentação especifica no Estado de Sâo Paulo, quanto á obfigatonedsde 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopdstoris. 

///. A ç õ e s e m ra lação aos aspec tos de a t r ibu ição da CETESB 
• Nâo se aplica. 
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b1) 
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIM1ENT0 AMBIENTAL 

CETESe 

Mun ic íp io de Presidente Bernardes 

/. Pendênc ias apontadas p e l o TCE 
• Ausência de Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

. • Ausência de Con$eÍho de Resíduos Sólidos no Muníciplo. 
• Ausência de coleta eeletrva. 
• O município não executa o gerenciamento dos RSS. 
• O município não adota a incineração de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Constnjçâo Civil. 
• O município não aprova/físcaliza/apílca sanções para d&scumprlmento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades /^rossi lvopastods. 

//. Comentár ios 
• A elaboração do Plano de'Ge$tâo Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância con^ o 

estabelecido na PNRS, bem como, a implantação da coleta seletiva são de atribuição do 
Município. 

• Não foi tocalizâdo Instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho especif ico 
de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município^ 

• O gerenciamento e o armazenamerito de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta não é uma obrigação do 
Municipb). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

35d/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição final, porém não definindo a Incineração como única alternativa, 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil é de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no índso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 

que nSo há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Geréndamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. r 

Itl. A ç õ e s em re lação aos aspec tos de a t r ibu ição da CETESB 
« Não se aplica. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AM0ÍENTAL 

CETESB 

Munic íp io de Presidenta Prudente 

/. Pendênc ias apontadas p e l o TCE 
• Plano de Gôstâo Integrada de Resíduos Sólidos elaborado em desacordo com a PNRS. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Transbordo de RSU sem licença (Localizado no mesmo endereço da usina de triagem, fíca 

a céu aberto perto da esteira de triagem). 
• Atem^ Sanitário seni licença. 
• O município nâo executa o gerenciamento dos RSS. 
• O município nâo possuí área espeOífica para annazenamento de RSS. 
• O município não adota a inclneraçâo de RSS. 
• Disposição a céu aberto de RCQ. 
• Ausência de f i s c a t o ç â o pela Prefeitura da coleta, transporte e destinação final dos RCC. 
• O município nâo aprova/flscallza/aplica sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades /^rossilvopasto'rís. 

i/. Comentár fos 
• A elaboração do Pleno da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos* em consonância com o 

estabelecido na PNRS é de atribuição do Muníqípk), 
• Não foi localizado Instnjmento legal que obrigue o município a Instruir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, osso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

« O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta nâo é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acorào com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente è 
disposição f>nal, porém nõo definindo a inclneraçâo como única alternativa. 

• A fiscalização da coleta, transporte e destinação fínal dos RCC é de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, obsen/a-se 

que não há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto á obrigatoriedade 
da > elaboração do Plano de Gerendamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossiivo pastoris. 

///. A ç õ e s e m re lação aos 'aspectos do dtr íbuiçSo da CETES8 
• Observações - Transbordo RSU - Não se trata de transbordo, e sim usina de triagem que 

nâo é passível de licenciamento. Será efetuada nova vistoria em até 15 (quinze) diae. 
• Observações - Aterro RSU • TAC celebrado entre o Município e o Ministério Público, piano 

de encerramento foi aprovado pela CETES5 e encontra-se em fase finai de encerramento, 
de acordo com o cronograma apresentado, a data final é 31/12/2016. Vistoria realizada em 
09/09/2016 e o IQR apresenta condições adequadas. £ m 15/12//2016, convocação para 
audiência Pública, para o Licenciamento de novo aterro sánitário de Presidente Prudente. 

• Observações • Disposição a Céu aberto RCC: Pelas fotos, trata-se do próprio aterro de 
RSU. ' 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÀO PAULO 
DIRETORIA DÊ CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

M u n i d p l o de Promissão 

t. Pendênc ias apontadas pe/p TC£ 
• Ausdnda de Conselho de Resíduos Sólído$ no Munícípío. 
• O niunicípjo não possuí área específica para armazanamento de RSS. 
• O munícípío não adota a íncineraçâo de RSS. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transpone e de$tinsçâo f inai dos RCC. 
• O munícípío nâo aprova/flscalíza/aplica sanções psra descumprlmento do Plano de 

Cerendamento de Resíduos Sólidos das Atividades rossilvopastoris. 

//. Comentár ios 
• Nâo foi localizado. Instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer fonna r caso isso fosse obrígslòrlo. en tende^e que esta 
seria de atribuição do Município. 

•• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-ss que esta nâo ê uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005, sendo necessário o tratamento elguns grupos de resíduos previamente à 
disposição final, porém não definindo a íncineraçâo como única alternativa. 

• A fiscalização da coleta, transporte e destinaçâo final dos RCC é de ati^buiçâo do Município. 
• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Fetíeral 12.305^010, observa-se 

que nâo há regulamentáção específica no Estado de Sâo Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos dss Atividades 
Agrossi I vopastorí s. 

IH. A ç õ e s em re laçôo aos aspec tos de a t r ibu ição da CETESB 
• Nâo se aplica. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE Ê LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Munic íp io de R&gístro 

/. Pendênc ias apontadas p e l o TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Aterro Sanitário sem llcença, 
« O município não adota a Incineração da RSS. 
• .Ausência de Piano de Resíduos da Constaiçâo Civil. 

ti. Comentár ios 
• Nâo foi localizado Inslnjmento (egal que obrigue o município a instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, lãe qualquer forma, caso Isso fosse obrigatório, antende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n® 
35B/20D5. sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente â 
disposição final, porém nâo definindo a incineração como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção C M í é de atribuição do "Munícípto. 

///. AçÒBs em re lação aos aspec tos de at r ibu ição da CETBSB 
• Penalidades aplicadas - Aterro RSU: Ai lPM n0 49000609 por Ampliação e operação ilegal 

doA te r rO 'Cadas t ro 574-10031-1. 
• Outras Infomiaçôes - Aterro RSU: Vistoria reailzada em 06/10/2016. Constatada a 

permanência da operação Ilegal- Autuado comAI IPM n0 49000702 de 10:11.2016. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÂO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Munic íp io de Ribei rão Preto 

/. Pendênc ias apontadas p e l o TCE * 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no MiJnícIpío. 
• O município nâo ádóta a Incinerdçâo de RSS. 
• O muníclpfo nâo aprova/flscallza/apllcâ sanções para descumpripiento do Plano de 

Gerenciamento de R&síduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris. 
r 

//. Comentár ios ' 
• Nâo foi localizado instrumento legal que obrigue o Tiunicípío a Instituir conselho específico 

de resíduos sólidos, de qualquer formã r caso Isso fosse obrigatório, entende-se que estd 
sería de atribuição do Município. 

• Os RSS devem ser gerencíadós de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição final, porém nâo definindo a Inclneração como única altematlvâ. 

• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/20'V01 obsen/a-se 
que nâo há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

Ifí. A ç õ e s em re lação aos aspec tos de at r ibu ição da CETESB 
« Não se aplica. 
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5 B S COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Múnfc ip ío de Rio Claro 

/. Pendênc ias apon tadas p a i o TCS 
• Ausânqla tíe Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Munícípío. 
• O município nâo executa o gerenciamento dos RSS. 
• O município nâo adota a IncíneraçSo de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Civil. 
• O munícípío nâo a prova/fiscal iza/aplíca sanções para descumprlmento do Plano de ' 

Oarencíamento de Resíduos Sólidos das Atividades A^rossIIvopastoris. 

//. Comentár ios 
, • A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS é de atribuição do Município. 
• Nâo foi localizado Instrumento legai que obrigue o município a instituir conselho específico 

de resíduos sólidos, de qualquer forrua, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta nâo é uma obrigação do 
Municípk)). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2006, sendo necessário o tratamento alguns gnjpos de resíduos previamente á 
disposição finai, porém nâo definindo a íncineraçâo como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Rasiduos da Constaiçâo Civil é de atribuição do Município. 
• Considerãndo o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010» observa-se 

que nâo há regulamentação especifica no Estado de Sâo Paulo, quanto â obrigatoriedade 
dà elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 

' Agrossfivopastoris. 

i i l . A ç õ e s e m refação aos aspec tos de a t r ibu ição da CETESB . 
• Não se apilca. 
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COMPANHIA AMBIENTAL 0 0 ESTADO DE S A O PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO. AMBIENTAL 

CETESB 

Munic íp io dd Roseira 

/. Pendência? apontadas p e h TCE 
• Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos elaborado em desacordo com a PNRS. 
t Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de coleta selet^/a. 
• Ausência de Iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos. cata-bsgulho, etc). 
• O município não executa o gerenciamento dos RSS. 
• O município não possui área especifica para armazenamento de RSS. 
• ' O município nâo'adota a indneraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Coostruçâo Civil. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destínação final dos RCC. 
• O município nâo aprova/fiscaliza/apllca sançóes pare descumprlmento do Plano de 

Gerenciamento de Reslduçs Sólidos das Atividades Agrossiivopastoris. 

/f. Comentár ios , 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido ns PNRS, a implantação da coleta seletiva, bem como, de outras iniciativas de 
recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho. etc) sâo de atribuição do Municrpio. 

• Nâo foi localizado Instrumento legai que obrigue o município a instituir conselho especif ico 
de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso rsso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• o gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados, por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores {observa-se que esta não é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição finai, porém não definindo a ínc^neraçâo como única alternativa, 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinação final dos RCC são de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, obsen/â-se 
que nâo há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag ross ílvo pastoris. 

///t A ç õ e s em re/âção aos aspec tos de aí r íòu/çáo da CETESB 
• Nâo se aplica. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E UCENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Munic íp io de Sa lmourdo 

/. Pendênc ias apontadas p e l o TCE 
• Ausência de Plano de Gestão jnt6gra<}a de Resíduos Sõíldos. 
• Ausência de Cortselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de coleta seletiva. 
• Ausência de iniciativas de recepção de resíduos sólidos (acopontos» cata-bagulho, etc}. 
• O rnuniciplo n§o executa o gerenciamento dos RSS. 
• O município não possui área específíce para armazenamento de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Olvll. 
• O município não aprova/f Isca llza/aplica sanções para descum prime nto do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades /^rossiívopastorís. 

//. Corner}^ár/o5 
• A elaboração do Piano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos» em consonância com o 

estabelecido na PNRS, a implantação da coleta seletiva, bem como outras Iniciativas de 
recepção de resíduos eóiidos {ecopontos, cata-bagüihò, etc.) são de atribuição do 
Muníciplo. 

• Nâo foi localizado instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho específico 
de resíduos sólidos, de qúaiquer forma, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seda de atribuição do Município. 

• O gerendamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (obsen/a-se que esta não é uma obrigação do 
Município). 

« A elaboração do Plano de Resíduos da Constaição Civil é de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 

qua nâo há ^ u l a m e n t a ç ã o especifica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento da Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. ' 

Itl. A ç õ e s e m re iaçáo aos aspec tos de a t r ibu ição da CETESB 
• Nâo se apilca. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÂO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CÊTESB 

Municípío de Sal to de PIrapora 

/. Pendênc ias apontadas pe /o TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município, 
• Ausência de Iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, ele). 
• Aterro Sanitário sem licença (aterro em valas en^ fase de encerramento), 
• O rnunlcípío nâo executa o gerenciamento dos RSS. 
• O município nâo possui área específica para armazenamento de RSS, 
« O.município não adota e Inclneraçâo de RSS. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinação final dos RCC, 
• O município nâo aprova/fiscalIza/apUca sanções para descumprimento do Pleno de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das AUvidades Agrossílvopastoris. 

W. Comentár ios 
• Nâo foi localizado Instrumento legal que obrigue o município a Institutr conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• A implantação de outras iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-
bagulho, etc) sâo de atribuição do Município. 

• O gerenciamento (e o armazenamento de RSS) è (sâo) executado (s) por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta nâo é uma obrigação do 
í^unlclplo). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONÀMA n c 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição final, porém nâo definindo a incineraçâo como única alternativa. 

• A fiscalização da coleta, transporte e destinação final dos RCC é de atribuição do Município. ' 
• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, obsen/a-se 

que nao há regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag rossil vopastoris. 

///. A ç ó e s e m rs/ação aos aspec tos de a t r ibu ição ds CETESB 
• Outras informações - Aterro RSU - Foi inidado, em 09/11/2016, o encaminhamento dos 
^ resíduos para o aterro de lperók devidamente licenciado. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÀO PAULO 
DIRETORIA 0 £ CONTROLE £ LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETCSB 

Munic íp io de Santa Branca 

/. Pendênc ias spon íâdâs p e l o TCE 
« Ausência de Plano üe Gestão Integrada de Resíc^uos Sólidos. 
« Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausênd£í de coleta seletiva. 
• O município não executa o gerenciamento dos RSS. 
» O município não possui área especifice pars amiazenamento de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Cívil. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinaçâo final dos RCC. 
• O município nâo aprova/fiscallza/aplica sanções para. descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrodsllvopastorls. 

ff. Comentár ios 
• A elaboração do Pfano de Gestão integrada dé Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS, bem como, a implantação da coleta seletiva são de atribuição do 
I^unlclplo. 

• Nâo foi localizado instrumento legal que obrigue o município a insütuir conselho específico 
de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o, arniazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta não é uma obrigação .do 
Município). 

• A elaboração do Piâno de Resíduos da Constnjçâo Civlí, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinaçâo fínal dos RCC sâo de atribuição do Município. ' 

• Considerando o disposto no inciso V do artigd 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 
que não há regulamentação especifica no Estado de Sâo Paulo, quanto á obrigatoriedade 
da elaboração do Piano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos dás Atividades 
Agrossi Ivopaslo ris. 

% 

///. A ç õ e s em re lação aos aspec tos de a t r ibu ição da CETESB 
• Nâo se aplica. 
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[ í ) b 

S g g f i COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Munic íp io de Santa tsãbel 

/. Pendênc ias apon tadas pe lo TCE 
• Ausência de Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Transbordo de RSU sem Itcença. 
• O município não executa o gerenciamento dos RSS, 
• O município nâo possui área específica para armazenamento de RSS. 
• O município nâo adota a inclneraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Civil. 
• O município não fiscaliza/aplica sanções para descumprimento do Plano fle Gerenciamento 

de Resíduos Sólidos das Atividades AgrQssilvopâstorls. 
é 

//. Comen tá i i os 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS é de atribuição do Município. 
• Nâo foi localizado instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatóriç, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento dé RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta nâo é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAfvIA nô 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição final, porém não definindo a incineraçSo como única alternativa. 

• A elaboração do Piano de Resíduos da Construção CMi é de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 

que não há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto á obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de 'Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

///. A ç õ e s e m re lação aos aspec tos de a t r ibu ição da CETESB 
• Penalidades aplicadas - Transbordo RSU: Cadastro SIPOL: 616 - 100059-5 AIIPA 

no26006478, Aí lPA n t>26006479 e AIIPA nc,26006480 datados de 26/05/2014. 
• Outras Infonnaçôes - Transbordo RSU: Vistoria em 11/11/2016. A Prefeitura solicitou a LP. 

sendo que já houve análise das áreas técnicas da Companhia, prevendo-se o prazo de 20 
dias para a conclusão e definição quanto á emissão da LP ou do Parecer Desfavorável. 
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COMPANHfA AMBIENTAL DO ESTADO OE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Munic íp io de Santa Mercedes 

/. Pendènc fss apontadas pe /o r C £ 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• O município nSo executa o gerenciamento dos RSS. 
» O município não possui área específica para armazenamento de RSS. 
• O munfcíplo nâo adota a íncineraçâo de RSS. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinação final dos RCC. 
• O município não a prova/fiscal fza/aplíca sanções para descumprlmento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades >^r0ssikv0pdst0rls. 

fl. Comentár ios r 

• Nâo f o i localizado instrumento legai que obrigue o município a Instituir conselho específico 
de resíduos sólidos, de qualquer fonna, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta nâo é uma obrigação do 
Município). 

^ • Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n® 
358/2005 r sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente è 
disposição final, porém nâo definindo a Indneraçâo como única alternativa. 

• A fiscalização da coleta, t i^nsporle e destinação final dos RCC é de atribuição do Município.. 
• Considerando o disposto no ihdso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, obsen/a-se 

que nâo há regulamentação específica no Estado de Sâo Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossil vopasto ris. 

///. A ç â e s em re lação aos aspec tos de a t r ibu ição da CêTêSÔ 
• Não se aplica. 
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S K COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETCSB 

Munic íp io de Santana de Pamaiba 

I. Pendênc ias apontadas pe /o TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• O município nâo adota a Incineraçâo de RSS.' 
• O munlc lpb não aprovsyfiscallza/aplica sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Ath/ldades Ag rossil vopastoris. 

II, Comentár /os 
• Não foi localizado Instrumento iogal que obrigue o município a Instituir pons^lho específico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso Isso fosse obrigatório, entende-se <}ue esta 
seria de atribuição do Município. 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n® 
358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente â 
disposição final, porém não definindo a inclneraçâo como única alternativa. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federai 12.305/2010, observa-se 
que não há regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossii vopastoris. 

fU. A ç õ e s e m re lação aos aspec tos de a t r ibu ição da CETESB 
. • Não se aplica. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAÜLO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Munic íp io de Santo Anastác io 

y. Pendênc ias apontadas pe lo TCE 
• Ausência d© Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de coleta seletiva. 
• Aterro em condições Inadequadas (A le ro em valas, homologada pela CETESB. Existia a 

presença de catadores no local, com bastante lixo descoberto, Nêo existe sistema de 
drenagem superficial). 

• O município nêo executa o gerenciamento dos RSS. 
• O município não possui área especifica para armazenamento de RSS. 
• O município nâo adota a indneraçâo de RSSi 
• Ausência de Plano d© Resíduos da Construção Crvll. 
• Ausênda de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinaçâo final dos RCC. 
• O município nâo aprova/fiscalíza/apllca sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduc^ Sólidos das Atividades Agn?ssllvopastorís. 

ft. Comentámos 
• Não foi localizado Instrumento legai que obrigue o município a instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• A Implantação da coleta seletiva é de atribuição do Município. 
• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 

terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta nâo é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n9 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente á 
disposição final, porém não definindo a Indneraçâo como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil, bem como a fiscalização da colete,-
transporte e destinaçâo final dos RCC sSo de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no indso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 
que nâo há regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

III. A ç õ e s e m re lação aos aspec tos de a t r ibu ição da CETESB 
• Penalidades aplicadas - Aten,o RSU: cadastro 626-49-6 • AIIPA n0 12002271, em 

11/10/2016. 
• Outras Informações - Aterro RSU: Na vistoria realizada em 06/11/2016, obteve o IQR = 7,2 

Condições adequadas 
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B w S 
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

. DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
CETESB ^ 

Mun ic íp io Ú9 Santo André 

/. Pendênc ias apontadas pe lo TCE 
• O município não aprova/físcaliza/aplíca sanções para descumprímento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris. 

//. Comeníár fos 
• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.3Ò5/2010, observa-se • 

que nâo há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto á obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos' Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

tu. A ç õ e s em re lação aos aspec tos de at r ibu ição da CETESB • 
• Nâo se apilca. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCfAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Munic íp io d6 Santo An tôn io do Aracanguá ' 

t. Pendênc ias apontadas pa io TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de coleta seletiva. 
• O município não executa ç gerenciamento dos RSS. 
• O munícípio não possui área especifica para armazenamento de RSS. 
« O município não adota a incineraçSo de RSS. 
• A jsèncía de Plano de Resíduos de Construção Civil. 

. • O município nâo aprova/fiscaliza/aplica sanções para descumprimento do Plano de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastòrls. 

fV. Comentár ios 
• Nâo foi localizado Instrumento legal que obrigue o município a Instituir, conselho específico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• A implantação da coleta seletiva é de atribuição do Município. 
• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 

terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta nâo é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem s e r gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n ç 

353/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente â 
disposição final; porém não definindo a Indneraçâo como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da òonstruçâo Civil é de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 

que nâo há regulamentação específica no Estado de São Pauló, quanto á obrigatoriedade 
da elaboraçãd do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastorls 

V. A ç õ e s em re lação aos aspec tos de a t r ibu ição da CETESB 
• Não se aplica. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE $ A 0 PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Munic íp io de Santo Expedi to 

/. Pendênc ias êpontadd& pe lo TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• O município não executa o gerenòlamsnto dos RSS. 
• O municípío não possui área especifica para armazenamento de RSS. 
• O municípío nâo adota a inclneraçâo de RSS. 
• üíspodiçâo a céu aberto de RCC (localizada à margenn de estrada rural). 
• O município não aprova/físcaNza/aplíca sanções para descumprimento do Plano, de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastorís. 

//. Comentár ios 
• Não foi localizado instrumento legal que obrigue o município a Instituir conselho específico 

de resíduos sólidos, de qualquer fonna, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do MunlcIplOs 

• O gerenciamento e o armazenan1en|o de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizadd ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta não é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns gofpos de resíduos previamente â 
disposição final, porém não definindo a Inclneraçâo como única alternativa. 

• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 
que nâo hâ regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Piano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag rossil vo pa storis. 

/ / / .Ações em refação aos aspec tos de a t r ibu ição da CETESB. 
• Outras Informações - Aterro RSU - Na vistoria realizada em 10/11/2016, obteve o lOR = 7,6 

Condições adequadas. 
Outras Infonnações - Descarte RCC - Não há registros de reclamação ou vistorias no local, 
pois nâo configura como sendo uma área de aterro. Entendendo-se ser ocorrências 
pontuais sob responsat>i(ldade de fiscalizâção da Prefeitura. De qualquer forma, será 
efetuada vistoria em até 15 (quinze) dias. 

139 

• 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
G

A
R

ID
A

 S
ILV

E
IR

A
 C

O
S

T
A

C
U

R
T

A
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo
original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: T

L8M
-F

W
JU

-4U
Z

G
-6O

0H



COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA OE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBISNTTAL 

CETESB 

Munic íp io de Santos 

/. Pendênc ias apontadas pa io TCE 
• Plano de Gestão Integrada Oe Resíduos Sólidos elaborado em" desacordo com a PNRS. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• O município não adota a fncíneraçâo de RSS. 
• O muníciplo nâo aprova/flscaüzayaplica sanções para descumprímento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades AgTOssiivopastoris. 

//. Come/Tfár/o$ 
• A elaboração do Plano de Gestão integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS ô de atribuição do Município. 
• Nâo foi localizado instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho específico 

de resíduos s6lldosk de qualquer forma» caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
sería de atribuição do Munícíplo. 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente â 
disposição final, porám nâo definindo a Incineraçâo como única alternativa. 

• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federai 12.305/2010, observa-se 
que nâo há regulamentação especifica no Estado de Sâo Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da eiaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

Itt. A ç õ e s em ra lação aos aspec tos da a t r ibu ição da CETESB 
• Nâo se aplica. 
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CETESB 

COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAÜLO 
DIRETORIA DE CONTROLE E.LICENCIMAENTO AMBIENTAL 

Mun ic íp io de São Bernardo do Campo 

/. Pendênc ias apontadas p e l o TCE 
« Ausência úe Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• O município nâo aprovâ/ffscâliza/apllca sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Ag rossil vopastorie. 

il. Comentár ios 
• Nâo foi localizado instrumento legal pue obrigue o município a instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-sô 
que não há regularhentaçâo específica no Estado de São Paulo, quanto è obrigatoriedade 
da elaboração do Piano de Qerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agn:«8ilvopasfcri&, 

iil. A ç õ e s em re lação aos aspec tos de at r ibu ição da CETESB 
• Nâo se aplica. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

OETESB 

Munic íp io dâ Sâo Caetano do Su l 

/. Pendênc ias apontadas p e l o TCE 
• O município nâo sprovâ/fisoalizayapllca sanções para descumpnmento do Plano dê 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Açrossílvopastorís. 

ft. Comentár ios 
• Considerando o disposto no inciso V do a r t ^o 20 da Lei Federal 12.305/2010» oiDserva-se 

que 'nâo há regulamentação especifica no E s ^ d o de Sâo Paulo, quanto á obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossílvopastoris. 

///. A ç õ e s e m re lação aos aspec tos de a t r ibu ição da CETESB 
• Não se aplica. 
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COMPANHIA AMBIENTAL 0 0 ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DÊ CONTROLE E LICENCIAMENTO.AMBIENTAL 

CETESB 

Munic íp io de São J o a q u i m da Barra 

/. Pendênc ias apontadas peto TCE s 

• O município não possui área âspeclfíca para armazenamento de RSS. 
• O município não adotâ a Incineraçâo de RSS. 
• Ausência de Piano de Resíduos da Constnjçâo.Civil. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta. Iransporle e destinação fír^al dos RCC, 
• O município nâo aprova/fiscaíiza/aplica sançòes para descumprimento do Plano fle 

Gerenciamento da Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris. 

U. Comentár ios . ^ 
• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados- por empresa 

terceIrizads ou diretamente pelos ge/sdores (observa-se que esta não é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de aconáo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição final, porém não definindo a Inanera.ção como única aítemativa, 

• A eídOoração do Plano de Resíduos da Construção Civil, bem como a fiscalização da coleta, 
trsnsporte e destinação final dos RCC sâo de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no Inciso V dò artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010. obsen/a-se 
que não há regulamentação ,específica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Piano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag rossrívopa storis. 

i i i A ç õ e s e m re lação aos aspec tos de a t r ibu ição da CEJESB t ' • 
• Não se aplica. « 
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